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STE - SERVIÇOS
TÉCNICOS DE

ENGENHARIA S/A
CNPJ nº 88.849.773/0001-98

NIRE 43 3 0000418-0
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E

EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Convidamos os Srs. Acionistas a se reunirem
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a se realizar na sede social da companhia, rua
Saldanha da Gama, 225 – bairro Harmonia, CEP
92.310-630, Canoas/RS, às 14:30 horas do dia 17
de abril de 2023, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ORDEM DO DIA: 1) Tomada de contas dos
Administradores, exame e aprovação do relatório e
demonstrações financeiras referentes ao exercício
social findo em 31 de dezembro de 2022. 2) Delibe-
ração sobre a destinação do resultado do exercício.
3) Fixação da remuneração dos Administradores.
4) Deliberação acerca dos dividendos estatutários
conjuntos com os juros remuneratórios do capital
próprio, e 5) Aumento do Capital Social mediante
capitalização de reservas, bem como a correlata
alteração Estatutária.

Canoas/RS, 03 de abril de 2023.
ROBERTO LINS PORTELLA NUNES

Presidente.
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*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

JOSAPAR – JOAQUIM OLIVEIRA S.A.
PARTICIPAÇÕES

CNPJ 87.456.562/0001-22
NIRE 43.300.009.882

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 27 de abril de 2023, às 16:00 horas, na
sede social, situada na cidade de Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos
Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem sobre
a seguinte ordem do dia:
a) tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações financeiras rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31 de de-
zembro de 2022;
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos;
c) deliberar sobre o número de membros a compor
o Conselho de Administração da Companhia no
próximo mandato; e
d) eleger os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia e fixar o montante da remunera-
ção dos administradores.
Informamos, em atenção ao disposto na Resolução
CVM 70, de 22.03.2022, que o percentual mínimo
de participação no capital votante, necessário ao
requerimento de adoção do voto múltiplo, é de 5%
(cinco por cento).

Porto Alegre/RS, 04 de abril de 2023.
Luciano Adures de Oliveira

Presidente do Conselho de Administração
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FERRAGENS VIANNA S.A. – IMPORTADORA E
COMÉRCIO EM GERAL
CNPJ 92.192.236/0001-95
NIRE 43.300.016.901

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 27 de abril de 2023, às 17:15 horas, na
sede social, situada na cidade de Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos
Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem sobre
a seguinte ordem do dia:
a) tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022;
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos; e
c) fixar o montante da remuneração dos adminis-
tradores.

Porto Alegre/RS, 04 de abril de 2023.
A Diretoria

Augusto Lauro de Oliveira Júnior
Luciano Adures de Oliveira
Sérgio Martins de Oliveira
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REAL EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 92.213.552/0001-04
NIRE 43.300.011.429

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 27 de abril de 2023, às 15:00 horas, na
sede social, situada na cidade Porto Alegre, estado
do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos Gomes,
651 – 5º andar, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia:
a) tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações financeiras relati-
vas ao exercício-social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022;
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos;
c) deliberar sobre o número de membros a com-
por o Conselho de Administração da Companhia no
próximo mandato; e
d) eleger os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia e fixar o montante da remunera-
ção dos administradores.

Porto Alegre/RS, 04 de abril de 2023.
Augusto Lauro de Oliveira Júnior

Presidente do Conselho de Administração
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PEROLI S.A. PARTICIPAÇÕES
CNPJ 01.093.994/0001-09
NIRE 43.300.034.381

Assembleia Geral Ordinária
E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 27 de abril de 2023, às 17:00 horas, na
sede social, situada na cidade de Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos
Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem sobre
a seguinte ordem do dia:
a) tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022;
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos; e
c) fixar o montante da remuneração dos adminis-
tradores.

Porto Alegre/RS, 04 de abril de 2023.
A Diretoria

Augusto Lauro de Oliveira Junior
Luciano Adures de Oliveira
Sérgio Martins de Oliveira
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VENTOS DO SUL ENERGIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME 06.016.348/0001-53 - NIRE 43 3 0004554 4
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem emAssembleia Geral Ordinária, a realizar-
se na sede social da Ventos do Sul Energia S.A. (“Companhia”), situada na Avenida Carlos Gomes, nº
222, sala 701, Parte 4, Auxiliadora, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90480-000, às 10h
(dez horas) do dia 25 de abril de 2023, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: ORDEM
DO DIA: (a) análise, discussão e aprovação do Relatório da Administração, das Demonstrações Finan-
ceiras e respectivas Notas Explicativas, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes relati-
vas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (b) deliberar sobre a destinação do re-
sultado do exercício de 2022, além da distribuição dos dividendos. Todos os documentos pertinentes às
matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada se encontram à disposição
dos Acionistas na sede da Companhia. Porto Alegre, 05 de abril de 2023.

Jose Castellanos Ybarra - Presidente do Conselho de Administração.
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Mega Negócios
Imobiliários S/A

CNPJ 87.819.306/0001-52 - NIRE 43 3 0001885 7
CONVOCAÇÃO: Convocamos os Srs. Acionistas
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária à
realizar-se às 10:00h do dia 26 de abril de 2023,
na sede social da Empresa sita à Rua Marechal
Floriano 1094A, em Caxias do Sul RS, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
I) ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: a) Tomar
as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar
as Demonstrações Financeiras do Exercício findo
em 31.12.2022. b) Deliberar sobre a destinação
do lucro e distribuição de Dividendos. c) Outros
assuntos de interesse social.
Caxias do Sul, 15 de março de 2023. A Diretoria.
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COMERCIAL CESA S/A
CNPJ 88.614.235/0001-14 - NIRE 43 3 0001455 0
CONVOCAÇÃO: Convocamos os Srs. Acionistas
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a
realizar-se às 10:30h, do dia 26 de abril de 2023,
na sede social da Empresa sita à Rua Marechal
Floriano 1094, em Caxias do Sul RS, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
I) ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: a) Tomar
as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar
as Demonstrações Financeiras do exercício findo
em 31.12.2022. b) Deliberar sobre a destinação
do lucro e distribuição de dividendos. c) Outros
assuntos de interesse social.
Caxias do Sul, 18 de março de 2023. A Diretoria.
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HOTEL GLÓRIA S.A.
CNPJ: 98.408.180/0001-40 • NIRC 43300017834

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de
V.Sas. as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social findo em 31.12.2022. Colocamo-nos à disposição dos Se-
nhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. Uruguaiana/RS, 28/02/2023.

Origens de Recursos: 2022 2021
Das operações
Lucro (prej.) líq. do exerc.. (734.943,62) (836.414,80)
Recursos de terceiros
Incorporação da empresa
Glória Adm e Part. S.A. .... - (131.106,28)
ítens que não afetam o
capital circulante líquido. -
Depreciação..................... 20.498,08 -
Originado nas Operações (714.445,54) (967.521,08)
Total das origens ............. (714.445,54) (967.521,08)
Aumento (Red.) do Capital
Circulante Líquido........... (714.445,54) (967.521,08)
Capital Circulante Líquido
No início do exercício....... (6.240.712,73) (5.273.191,65)
No final do exercício ........ (6.955.158,27) (6.240.712,73)
Aumento (Redução) do
Capital Circul. Líquido .... (714.445,54) (967.521,08)

Balanços Patrimoniais Demonstração das Origens
e Aplicações de Recursos

Demonstração do Resultado

2022 2021
Receita Bruta das Vendas
e Serviços......................... - 1.027,60
Deduções: ........................ - 30,58
(-) Devoluções e impostos - 30,58
Receita Operac. Líquida .. - 1.058,18
Custo das Vendas e
Serviços............................ (694.220,16) (723.338,31)
Lucro Operac. Bruto......... (694.220,16) (722.280,13)
Receitas (Despesas)
Operacionais................... (40.723,46) (114.134,67)
Desp. gerais e administ.... (48.829,79) (110.044,93)
Remun. dos administ. ...... - (7.720,00)
Result. de oper. financ...... (1.801,82) (2.562,22)
Outras rec. (desp.) oper. ... 9.908,15 6.192,48
Lucro (Prej.) Operacional (734.943,62) (836.414,80)
Receitas (Desp.) n/Oper..... - -
Lucro (Prej.) antes do I.R.
e da Contribuição Social (734.943,62) (836.414,80)
I. R. e Contribuição Social.. - -
Lucro (Prej.) Líq. do Exerc. (734.943,62) (836.414,80)
Lucro (prej.) líq. p/ ação
do capital social - R$........ (3,67) (4,18)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

1. Contexto Operacional: A Sociedade tem por objeto so-
cial explorar no Estado ou fora dele, a Indústria hoteleira e
o comércio, importação e exportação das mercadorias em
dita indústria correlatas. 2. Apresentação das Demons-
trações Contábeis: As demonstrações contábeis foram
preparadas de acordo com as práticas contábeis emana-
das da legislação brasileira, as quais não preveem, desde
31/12/1995, o reconhecimento dos efeitos inflacionários
sobre os elementos do balanço patrimonial. As principais
práticas contábeis são: a. As aplicações financeiras estão

registradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos
até a data do balanço. b. Os estoques estão avaliados ao
custo médio de aquisição deduzidos, quando aplicável,
de provisão para refletir o valor do mercado. c. Os inves-
timentos estão registrados pelo custo de aquisição corri-
gidos monetariamente até 31/12/1995, menos provisão
para perdas prováveis, quando necessária. (Nota 3) d. O
imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição cor-
rigido monetariamente até 31/12/1995 - (Nota 4) e. As
depreciações acumuladas foram computadas pelométodo
linear, tomando-se em consideração a vida útil provável

dos bens, de acordo com as taxas permitidas. - (Nota 4).
3. Investimentos: 2022 2021
Banco Santander
Meridional S/A -
14.767 Ações PN ............. 2.646,52 2.646,52
Celular CRT Partic. S/A -
6.057 Ações diversas ...... 2.440,91 2.440,91
Embraer Ações nominat. .. 295,94 295,94
Outras Empresas .............. 146,99 146,99
Finor 284.962 cotas.......... 5.337,32 5.337,32
Sudene .............................. 599,70 599,70
Sudepe .............................. 547,93 547,93
Outros incentivos.............. 46,07 46,07
Obras de arte .................... 2.947,80 2.947,80
Total dos investimentos. 15.009,18 15.009,18

Solon Brandi Sastre
Dir.-Presidente - CPF nº 125.192.430-15

As notas explicativas anexas são parte integrante destes balanços - Exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021 - (Valores expressos em reais)

Ativo 2022 2021
Circulante:
Disponivel........................ 56.032,43 42.708,01
Caixa e bancos.................. 166,39 268,21
Aplicações ........................ 55.866,04 42.439,80
Direitos Realizáveis ........ 25.653,69 42.170,02
Contas a receber .............. 630,92 630,92
Adiant. a fornecedores..... 480,00 9.261,96
Adiant. p/empregados ..... - 2.000,00
Estoques........................... 1.309,70 7.044,07
Impostos a recuperar....... 23.233,07 23.233,07
Total do circulante ......... 81.686,12 84.878,03
Permanente:
Investimentos:
Part. em outras empresas 5.135,91 5.135,91
Part. em incentivos fiscais 6.925,47 6.925,47
Outras participações........ 2.947,80 2.947,80
Total dos investimentos 15.009,18 15.009,18
Imobilizado:
Imobilizações técnicas .... 2.744.097,87 2.744.097,87
Depreciação..................... (2.368.596,20) (2.348.098,12)
Total do imobilizado..... 375.501,67 395.999,75
Total do Permanente .... 390.510,85 411.008,93
Total do ativo ................ 472.196,97 495.886,96

Passivo 2022 2021
Circulante:
Fornecedores ................... 82,69 28.680,73
Obrigações sociais ........... 22.677,34 30.622,39
Obrigações fiscais ............ 2.605,20 4.077,94
Provisao para férias ......... 31.368,92 40.028,86
Outras contas a pagar...... 6.980.110,24 6.222.180,84
Total do circulante ......... 7.036.844,39 6.325.590,76
Patrimônio Líquido:
Capital social .................... 1.887.197,28 1.887.197,28
Reservas de capital .......... 223.721,65 223.721,65
Reservas de lucros ........... (8.675.566,35) (7.940.622,73)
Total do patrim. líquido.(6.564.647,42) (5.829.703,80)
Total do passivo ............. 472.196,97 495.886,96

Maria Luiza O. de Faria Correa
Diretora - CPF nº 074.596.250-15

LuizOnofre C. Selso -Técn. Contábil
CRCRS nº 44.134 - CPF nº 333.060.870-68

4. Imobilizado: Taxas anuais de
depreciação (%) 2.022 2.021

Terreno............................................................................... - 227.597,80 227.597,80
Prédio ................................................................................ 4 1.301.007,67 1.301.007,67
Móveis e utensílios............................................................. 10 283.027,13 283.027,13
Máquinas e equipamentos................................................. 10 -20 521.013,62 521.013,62
Instalações......................................................................... 10 108.533,46 108.533,46
Outras imobilizações ......................................................... 10 -20 302.918,19 302.918,19

2.744.097,87 2.744.097,87
(-) Depreciação acumulada................................................ (2.368.596,20) (2.348.098,12)
Total imobilizado.............................................................. 375.501,67 395.999,75
5. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e integralizado, é de R$ 1.887.197,28 (um
milhão, oitocentos e oitenta e sete mil, cento e noventa e sete reais e vinte e oito centavos), dividido em 200.000 (du-
zentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

Capital Social Res. de Capital Res. de Lucros Lucros
Demonstração das Mutações Subscrito e Corr. Monet. Reserva Res. p/Conserv. Reserva p/pagam. (Prejuízos) Total
no Patrimônio Líquido Realizado do Capital Legal e Melhoram. de Dividendos Total Acumulados Geral
Saldo em 31/Dez./20 1.622.303,81 223.721,65 17.097,96 102.930,58 102.930,58 - (7.327.167,05) (5.258.182,47)
Transferência p/ incorp. da empresa
Glória Adm. e Participações S/A. 264.893,47 - 264.893,47
Resultado do Exercício
-Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - - (836.414,80) (836.414,80)
Saldo em 31/Dez./20 1.887.197,28 223.721,65 17.097,96 102.930,58 102.930,58 - (8.163.581,85) (5.829.703,80)
Resultado do Exercício
-Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - - (734.943,62) (734.943,62)
Saldo em 31/Dez./21 1.887.197,28 223.721,65 17.097,96 102.930,58 102.930,58 - (8.898.525,47) (6.564.647,42)
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COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. – CEEE-D
Companhia Aberta

CNPJ/MF n.º 08.467.115/0001-00 - NIRE 43300046915| Código CVM n.º 02064-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA
EM 28 DE ABRIL DE 2023. COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA S.A. – CEEE-D (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da
Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos arts.
4º a 6º da Resolução da CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM
81”), convocar a Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira
convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, para
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) demonstrações financeiras
da Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores
independentes, do parecer do Comitê de Auditoria Estatutário e do parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) relatório
da administração e as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2022; (iii) proposta da administração para a destinação do resultado
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iv) fixação do número
de membros do Conselho deAdministração; (v) proposta da administração para a eleição dos
membros efetivos do Conselho de Administração; (vi) enquadramento, para fins do Anexo K
da Resolução CVM nº 80 de 2022, de membros e candidatos ao Conselho de Administração
dos requisitos previstos na regulamentação aplicável; (vii) instalação do Conselho Fiscal
da Companhia; (viii) fixação do número de membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal; (ix) eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; e (x) proposta da
administração para a fixação da remuneração global anual dos administradores e membros
do Conselho Fiscal para o exercício social de 2023. Para participação na Assembleia, o
acionista deverá se cadastrar, impreterivelmente até o dia 26 de abril de 2023, inclusive,
mediante solicitação pelo e-mail assembleia.ceeed@equatorialenergia.com.br, fornecendo
as informações e documentos indicados no Edital de Convocação. O Edital de Convocação
e a Proposta de Administração para a AGO estão disponíveis na página da Companhia
(https://ri.equatorialenergia.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br).
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UNICASA INDÚSTRIA DE MÓVEIS S. A.
NIRE 43.300.044.513-RS - CNPJ/MF n° 90.441.460/0001-48

Edital de convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Unicasa Indústria de Móveis S.A. (“Companhia” ou “Unicasa”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extra-

ordinária a ser realizada no próximo dia 28 de abril de 2023, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma 

[Microsoft Teams] (“AGOE”), com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: a. Aprovar as contas dos adminis-

tradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Indepen-

dentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2022; b. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de de-

zembro de 2022; e c. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2023. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: a. Aprovar o 

aumento do número de membros do Conselho de Administração da Companhia, observado o limite estatutário; e b. Eleger um novo membro para o Conselho de 

Administração, para mandato de um ano. Informações Gerais: A Companhia informa que a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos do 

artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), podendo os acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibi-

lizado pela Companhia ou exercer o direito de voto mediante uso do boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”), de acordo com a Resolução CVM nº 81/22, 

conforme alterada ("Resolução CVM 81"), sendo que para o Boletim de voto produzir efeitos este deverá ser recebido (nas formas indicadas abaixo) pela Companhia 

até 20 de abril de 2023 (inclusive), ou seja 7 (sete) dias antes da Assembleia. O acionista, que desejar, poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do 

sistema de votação à distância, nos termos da referida instrução, enviando o correspondente Boletim de Voto por meio de seu respectivo agente de custódia, banco 

escriturador ou diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na proposta da administração e nas orientações para participação na AGOE da 

Unicasa. Conforme disposto no artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81/22, os acionistas que pretendam participar e votar na AGOE por meio do sistema eletrônico e 

sem a utilização do boletim de voto a distância, deverão enviar solicitação à Companhia, juntamente com a prova de sua qualidade como acionista, documento de 

identidade e comprovante expedido pela instituição depositária contendo a respectiva participação acionária, pelo e-mail dri@unicasamoveis.com.br, até às 17:00 

horas do dia 25 de abril de 2023. Os acionistas representados por procuradores deverão exibir as procurações até o mesmo momento e, pelo mesmo meio antes 

referido. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado 

para o cadastro. A administração esclarece que os acionistas podem solicitar a adoção do processo de voto múltiplo e/ou votação em separado, observado o dis-

posto nas normas legais e regulatórias aplicáveis. Assim, em cumprimento ao artigo 141 da Lei das S.A. e da Resolução CVM nº 70 de 22 de março de 2022, infor-

mamos que o percentual mínimo de participação no capital votante da sociedade, necessário à requisição de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho 

de Administração, é de 5% (cinco por cento). De modo a facilitar o processamento do pedido e a participação dos acionistas nacionais e estrangeiros, recomenda-

mos que o pedido de voto múltiplo seja realizado por escrito à Companhia com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas da data da realização da Assembleia, ou 

seja, até a data de 26 de abril de 2023 (inclusive) até as 10:00 horas. Os currículos detalhados, bem como as demais informações exigidas pelos itens 7.3 a 7.6 do 

formulário de referência, com relação aos candidatos sugeridos pela administração, nos termos do artigo 11, inciso I, da Resolução CVM 81/22, constam do Anexo 

IV a este Proposta. A proposta da administração e orientações para participação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos previstos na Resolução 

CVM nº 81/22, os documentos a ela relativos estão à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e nos websites da CVM - Comissão de Valores Mobi-

liários (http://www.cvm.gov.br), da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), e de Relações com Investidores da Unicasa (http://ri.unicasamoveis.com.br).

Bento Gonçalves, RS, 29 de março de 2023. 

Gelson Luís Rostirolla - Presidente do Conselho de Administração

UCAS
B3 LISTED NM
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BANRISUL ARMAZÉNS GERAIS S/A
CNPJ/MF 92.721.232/0001-57

NIRE º 43300003183

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da Banrisul Armazéns Gerais S/A a comparecer às
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que serão realizadas dia 28 de abril 2023,
às 11 horas, na Sede da empresa, localizada na Av. Getúlio Vargas, nº 8201, em Canoas/
RS, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:

EM REGIME DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1.Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras, o Relatório da Administração, o Relatório dos Auditores Independentes e
o Parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2022;
2.Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2022;
3.Deliberar sobre a proposta de Orçamento de Capital elaborada para fins do Art. 196, da
Lei nº 6.404/76;
4.Deliberar sobre o montante da verba destinada à remuneração global dos
Administradores, bem como a remuneração individual dos membros do Conselho Fiscal;
5.Eleger os membros do Conselho de Administração;
6.Eleger os membros do Conselho Fiscal, efetivo e respectivo suplente, observadas as
disposições constantes do Art. 162 da Lei nº 6.404/76.

EM REGIME DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Deliberar sobre a proposta de alteração do Estatuto Social, no seguinte sentido: (i)
incluir novo parágrafo quarto no artigo 10, relativo à ausência ou impedimento temporário
do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (ii) renumerar o parágrafo
quarto, do artigo 10, para parágrafo quinto; (iii) renumerar o parágrafo quinto, do artigo
10, para parágrafo sexto; (iv) renumerar o parágrafo sexto, do artigo 10, para parágrafo
sétimo; (v) renumerar o parágrafo sétimo, do artigo 10, para parágrafo oitavo; (vi) incluir
novo parágrafo nono no artigo 10, referente ao quórum para deliberação em reunião; (vii)
renumerar o parágrafo oitavo, do artigo 10, para parágrafo décimo; (viii) ajustar a redação
do artigo 13 para melhoria redacional; (ix) alterar o parágrafo segundo, do artigo 17,
para ajuste da redação e da regra de representação; (x) inserir novo parágrafo terceiro
no artigo 17, para inclusão de regra dos instrumentos de mandatos ; (xi) renumerar o
parágrafo terceiro, do artigo 17, para parágrafo quarto; (xii) renumerar o parágrafo quarto,
do artigo 17, para parágrafo quinto; (xiii) renumerar o parágrafo quinto, do artigo 17, para
parágrafo sexto; (xiv) incluir parágrafo único no artigo 18, realocando os itens “b” e “c” do
artigo 17 visando melhor enquadramento; (xv) excluir item “m” do artigo 19, contemplado
no novo parágrafo terceiro do artigo 17; e renumerar os itens “n” para “m” e “o” para “n’;
(xvi) renumerar o parágrafo primeiro, do artigo 19, para parágrafo único; (xvii) excluir
parágrafo segundo do artigo 19, considerando a previsão no novo parágrafo terceiro do
artigo 17.

2. Consolidar o Estatuto Social para refletir as alterações referidas no item “1” acima.

Nos termos do parágrafo primeiro do Art. 126, da Lei nº 6.404/76, os acionistas poderão
ser representados por mandatários. Com o objetivo de organizar os trabalhos das
Assembleias, o instrumento de mandato e os demais atos societários que comprovem a
regularidade da representação podem, a critério do acionista, ser depositados na Sede
da Companhia, em Canoas/RS, na Av. Getúlio Vargas, nº 8201, no setor Secretaria,
preferencialmente, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data prevista para a realização
das Assembleias Gerais. Os documentos relativos aos itens das Ordens do Dia encontram-
se à disposição dos Senhores Acionistas na Sede Social da Companhia.

Canoas, 06 de abril de 2023.

Marivania Ghisleni Fontana
Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA ELETRIK S. A.
Carlos Barbosa – RS – CNPJ nº 88.674.080/0001-01 – NIRE: 43300025225

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Aos oito dias do mês de março do ano dois mil e vinte e três (08/03/2023), às 14h00min (quatorze horas),
na sede social da Companhia sita na Rodovia BR 470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-
000, reuniu-se a totalidade dos Membros do Conselho de Administração de TRAMONTINA ELETRIK S.
A. Aberta a sessão, dirigida pelo Presidente Sr. Eduardo Scomazzon e secretariada pelo seu Vice-
Presidente Sr. Marcos Tramontina, informou o primeiro que a finalidade desta reunião é de eleger a
Diretoria, cujo mandato é de um (1) ano, podendo os Diretores serem reeleitos e prorrogando-se o seu
mandato até a posse dos Diretores Substitutos, de acordo com Art. 16, § 2º, do Estatuto Social. Discutida
a matéria, foram reeleitos por unanimidade, para a matriz e suas filiais, pelo período de 01 de abril de 2023
a 31 de março de 2024, os seguintes Diretores: 1- Sr. Roberto Luiz Aimi, brasileiro, casado pelo regime
da comunhão parcial de bens, engenheiro, residente e domiciliado na Rua Ernesto Alves, nº 549, em
Garibaldi, RS, CEP 95720-000, portador da CI-RG nº 7021032086, da SSP/RS e CPF nº 238.203.140-91;
2- Sr. Paulo Heitor Dahmer, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, engenheiro,
residente e domiciliado na RuaMarcelino Champagnat, nº 268, emGaribaldi, RS, CEP 95720-000, portador
da CI-RG nº 9003635902, da SSP/RS e CPF nº 230.291.370-15; e, 3- Sr. André Luis de Lima, brasileiro,
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, do comércio, residente e domiciliado na Av. Presidente
Kennedy, nº 1465, Ponte Seca, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, portador da CI-RG nº
2044052831, da SSP/RS e CPF nº 534.081.440-87. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata
que, após lida e achada conforme, é assinada por todos. Carlos Barbosa, RS, em 08 de março de 2023.
(ass.) Eduardo Scomazzon – Presidente; Marcos Tramontina – Secretário; Roberto João Manfroi; Ildo
Paludo; Joselito Gusso; e, Gérson Finkler Dias. A presente é cópia fiel da Ata transcrita do livro próprio.
Carlos Barbosa, RS, em 08 de março de 2023. Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de
Administração. Marcos Tramontina – Secretário. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8831513 em
29/03/2023 da Empresa TRAMONTINA ELETRIK S.A., CNPJ 88674080000101 e protocolo 230753914,
de 10/03/2023. José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, respeitando 
integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em contato para fazer 
um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 
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TRAMONTINA S. A., CUTELARIA
Carlos Barbosa – RS – CNPJ nº 90.050.238/0001-14 – NIRE: 43300005071

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Aos 22 dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e três (22/02/2023), às 10h00min (dez horas), na
sede social da Companhia, sita na Av. Ivo Tramontina, 1024, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000,
reuniram-se os Membros do Conselho de Administração de TRAMONTINA S/A CUTELARIA. Aberta a
reunião e dirigida pelo seu Presidente, Sr. Eduardo Scomazzon, e secretariada pelo seu Vice-Presidente
Sr. Marcos Tramontina, informou o Sr. Presidente que a finalidade desta reunião é de, por força do artigo
17, parágrafo 2º do Estatuto Social, autorizar a Diretoria Executiva a contratar operações de derivativos
com a finalidade de proteção cambial (hedge) de suas exportações e importações e de commodities. As
contratações de derivativos ficam autorizadas exclusivamente para o exercício social do ano de 2023, e
findo o mesmo, o tema deverá ser novamente deliberado por esse Conselho de Administração. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente solicitou a lavratura da presente ata que, após lida e achada conforme,
foi assinada por todos. Carlos Barbosa, RS, em 22 de fevereiro de 2023. (ass.) Eduardo Scomazzon -
Presidente; Marcos Tramontina - Secretário; Ildo Paludo, Joselito Gusso e Inácio Chies. A presente é cópia
fiel da ata transcrita do Livro próprio. Carlos Barbosa, RS, em 22 de fevereiro de 2023. Eduardo Scomazzon
– Presidente. Marcos Tramontina – Secretário. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8831532 em
29/03/2023 da Empresa TRAMONTINA S.A. CUTELARIA, CNPJ 90050238000114 e protocolo
230754619, de,10/03/2023. José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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2022 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 105.438 (4.696)
Atividades operacionais:
Depreciação e amortização 26.170 26.876
Amortização ativo de direito de uso 319 314
Constituição de prov. p/conting. 10.263 432
Prov. para créd. de liqu. duvidosa 7.870 3.853
IR e CS corrente e diferidos 691 (4.505)
Baixa de ativo imobilizado 13.698 -
Juros e variações cambiais 1.159 468
Ganho na venda de unid. comerc. (6.343) 18.526
Juros sobre passivo de arrendamento 21 67
Result. não realiz. das oper. com deriv. 34.252 19.422

193.538 60.757
Variações nos ativos e passivos:
Aumento (redução) dos ativos
Contas a receber de clientes (63.911) (12.432)
Estoques (59.410) (88.434)
Adiantamento a fornecedores (35.962) 1.233
Impostos a recuperar (10.250) (10.975)
Depósitos judiciais (4.019) 6.077
Outros ativos (19.760) (1.168)
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 33.616 161.069
Outras contas a pagar 4.170 681
Salários e encargos sociais 8.154 (718)
Prov. para demandas judiciais (pag.) (2.050) (4.886)
Impostos e taxas a recolher 16.685 14.265
Caixa líquido gerado pelas
(utilizado nas) ativ. operacionais 60.801 125.469
Impostos pagos sobre o lucro - (8.292)
Fluxo de caixa líq. proveniente das
(utilizado nas) ativ. operacionais 60.801 117.177
Atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (16.655) (13.481)
Alienação de oper. comercializada 5.000 -
Caixa líq. (utilizado nas) ativ. de inves. (11.655) (13.481)
Atividades de financiamento
Empréstimos tomados 140.000 125.000
Pag. de emp. princ. e var. cambial (175.919) (206.522)
Pagamentos de juros (23.541) (14.319)
Pag. de passivos de arrendamentos (200) (375)
Caixa líquido (utilizado nas) prov.
das atividades de financiamento (59.660) (96.216)
Aumento (redução) do caixa
e equivalente de caixa (10.514) 7.480
No início do exercício 28.492 21.012
No fim do exercício 17.978 28.492
Redução (aumento) do caixa
e equivalente de caixa (10.514) 7.480
Transações que
não afetaram o caixa:
Adição de direito de uso - (3.217)
Adição de passivo de arrendamento - 3.217

PASSIVO 2022 2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 44.084 183.053
Instrumentos financ. derivativos 10.192 7.944
Fornecedores nacionais 14.411 6.941
Fornecedores estrangeiros 297.904 271.758
Impostos e taxas a recolher 40.192 32.481
Salários e encargos sociais 13.875 5.721
Dividendos a pagar 8 8
Outras contas a pagar 15.323 8.364
Total do passivo circulante 435.989 516.270

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 129.418 48.750
Prov. para demandas judiciais 18.513 10.300
Impostos e taxas a recolher 9.946 972
Outras contas a pagar 15 2.983

Total do passivo não circulante 157.892 63.005
Patrimônio líquido
Capital social 126.000 126.000
Reserva de capital 77.293 77.293
Reserva legal 9.461 4.189
Reserva de incentivos fiscais 51.351 10.284
Reserva de retenção de lucros 59.320 19.508
Parc. de result. à disp. da AGO 59.099 39.812
Total do patrimônio líquido 382.524 277.086
Total passivo e
do patrimônio líquido 976.405 856.361

1.Contexto operacional: A Moinhos Cruzeiro do Sul S.A. (“Companhia”), com sede em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, por meio de suas
controladas, tem por atividade operacional a industrialização e comercialização de farinha de trigo e seus derivados. A Companhia possui quatro
unidades produtivas localizadas nas cidades de Rio de Janeiro (Rio de Janeiro), Olinda (Pernambuco), São Luís (Maranhão) e Belém (Pará). Em
novembro de 2022, a Companhia alienou os itens do seu ativo imobilizado que compunham a planta industrial de Canoas, no estado do RS. A venda
foi concretizada em 22 de dezembro de 2022 por R$24.500, sendo R$ 14.121 referente aos ativos móveis e R$ 10.389 referente aos imóveis, com o
recebimento da primeira parcela de R$5.000 no ato, uma parcela de R$4.500 após 90 dias e três parcelas de R$5.000 anuais e consecutivas, corrigidas
pelo IGP-M e com vencimento da primeira parcela em dezembro de 2023. Em 31 de dezembro de 2022, havia R$ 9.500 registrados no ativo circulante
e R$ 10.000 registrados no ativo não circulante relacionados a esta transação. Os ativos imobilizados baixados montavam R$ 18.036 e foram
reclassificados no ativo circulante, na rubrica “Bens Destinados à Venda”. A receita correspondente aos ativos móveis no valor de R$ 14.121 foi registrada
em dezembro de 2022, juntamente com a baixa dos respectivos “Bens Destinados à Venda” no valor de R$ 7.789. A receita equivalente ao imóvel (R$
10.379) será contabilizada em março de 2023, após a transferência de propriedade dos ativos aos novos proprietários, quando será baixado também os
“Bens Destinados à Venda”, registrados em 31 de dezembro de 2022 no valor de R$ 10.368. 2.Base de preparação: a.Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi
autorizada pela Administração da Companhia em 31 de março de 2023. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b.Base de mensuração: As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
c.Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d.Uso
de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
3.Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022.A
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: ·Classificação dos passivos como circulante ou não circulante (alterações ao
CPC 26/IAS 1); ·Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12); Outras normas: Não
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: ·IFRS 17 Contratos
de Seguros; ·Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); e ·Definição de Estimativas Contábeis
(Alterações ao CPC 23/IAS 8). 4.Políticas contábeis: 4.1.Moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa
de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos
à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos
novamente para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data de encerramento das demonstrações financeiras, para o resultado
utilizamos a taxa da data da transação. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos ativos e passivos, em moeda
estrangeira, no encerramento do exercício, e a conversão inicial dos valores das transações, são reconhecidos na demonstração do resultado. Itens não
monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das
transações iniciais. 4.2.Reconhecimento de receita: As informações sobre as políticas contábeis da Companhia relacionadas ao reconhecimento de
receita estão demonstradas na nota explicativa 16. 4.3.Impostos: a.Imposto de renda e contribuição social - Corrente: Ativos e passivos tributários
correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço nos
países em que a Companhia opera e gera receita tributável. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente
no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. b.Imposto de renda e contribuição social - Diferido: Imposto
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis, bem como por
prejuízos fiscais acumulados. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizados possam
ser utilizados. Impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no
futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias e os prejuízos fiscais acumulados possam ser utilizadas. O valor
contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a
cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos
sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos
e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos
são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. c.Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são
reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (a) quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for
recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item
de despesa, conforme o caso; (b) quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e o valor
líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.
4.4.Instrumentos financeiros: a.Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que
foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo)
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado(VJR), os

custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da
operação. (i)Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial,
um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de
dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado
como mensurado ao VJR: ·é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e ·seus termos contratuais geram, em datas
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Ativos financeiros - Mensuração subsequente
e ganhos e perdas: ·Ativos financeiros a VJR - Mensurados ao valor justo e as variações no valor
justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. ·Ativos financeiros a custo amortizado -
Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. ·Instrumentos
de dívida a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos
no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado
acumulado em ORA é classificado no resultado. ·Instrumentos patrimoniais a VJORA - Esses ativos
são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados líquidos são reconhecidos em
ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Ativos financeiros: A Companhia classificou os
ativos financeiros nas seguintes categorias: ·Empréstimos e recebíveis; ·Ativos financeiros mantidos até
o vencimento; ·Ativos financeiros disponíveis para venda; e ·Ativos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
·Ativos financeiros a VJR: Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros ou
receita, foram reconhecidos no resultado. ·Empréstimos e recebíveis: Mensurados ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. ·Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Mensurados ao
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Passivos financeiros - Classificação,
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação. Passivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido
no resultado. (ii)Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b.Instrumentos financeiros
derivativos: Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transações
atribuíveis são reconhecidos no resultado, quando incorridos. As variações no valor justo são registradas
em contrapartida da rubrica “Intrumentos financeiros derivativos” classificados no ativo circulante e não
circulante. 4.5.Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de
caixa, bancos e aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são
utilizadas na quitação das obrigações de curto prazo. 4.6.Contas a receber de clientes: Estão
apresentados a valores de realização, sendo que as contas a receber de clientes no mercado externo
estão atualizadas com base nas taxas de câmbio, vigentes na data das demonstrações financeiras. Foi
constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja
recuperação é considerada duvidosa, com base na avaliação individual de cada cliente com parcelas
em atraso. Informações referentes à abertura do contas a receber em valores a vencer e vencidos, além
da movimentação da provisão para perda esperada estão demonstradas na Nota 6. 4.7.Imobilizado:
São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução
ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado
e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento
forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia
reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma,
quando uma reforma relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se
os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são
reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil estimada
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. A depreciação
é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida
útil estimada dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da
baixa do ativo, (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do
ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 4.8.Estoques:
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável líquido. Os
custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da
seguinte forma: ·Matérias primas - custo de aquisição segundo o custo médio; ·Produtos acabados e
em elaboração - custo dos materiais diretos e mão-de-obra e uma parcela proporcional das despesas
gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, mas excluindo custos de
empréstimos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios,
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda.
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. 4.9.Perda por redução ao valor recuperável de ativos não
financeiros: Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio
ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 4.10.Provisões:
Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado,
líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as
contingências referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma saída de recursos seja
feita para liquidar a contingência/obrigação, e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de
tribunais. 4.11.Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de
recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 4.12.Receitas e despesas financeiras e variação
cambial: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variação
cambial ativa sobre empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira. A receita de juros é
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem
despesas com juros e variação cambial sobre empréstimos e impostos parcelados. Custos de empréstimo
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são
reconhecidos no resultado através do método de juros efetivos. A Companhia adotou como prática
contábil apresentar os juros pagos sobre empréstimos e financiamentos nas atividades de financiamentos
por entender que é a situação que melhor representa seus fluxos financeiros. 4.13.Arrendamentos: No
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato
é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Como arrendatário, a Companhia
arrenda basicamente os imóveis onde estão localizadas as unidades de vendas. A Companhia reconhece
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente
ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que
o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado.
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. Os
ativos mantidos sob outros arrendamentos foram classificados como operacionais e não foram
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. Os pagamentos efetuados sob arrendamentos
operacionais foram reconhecidos no resultado de forma linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos
recebidos foram reconhecidos como parte integrante do custo total do arrendamento, durante o prazo
do arrendamento.

MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A.
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CNPJ nº 88.301.155/0001-09

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

ATIVO 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 17.978 28.492
Instrumentos financ. derivativos - 32.004
Contas a receber de clientes 163.902 107.861
Estoques 331.395 271.985
Impostos e contrib. a recuperar 27.838 17.581
Adiantamento a fornecedores 37.142 1.180
Bens destinados a venda 10.368 -
Títulos a receber 9.500 -
Outros ativos circulantes 2.901 3.545

Total do ativo circulante 601.024 462.648
Não circulante
Depósitos judiciais 31.759 27.740

IR e CS diferidos 58.241 58.932

Impostos e contrib. a recuperar 15.308 15.315

Títulos a receber 10.000 179

Imobilizado 258.192 288.725

Intangível 1.881 2.822

Total do ativo não circulante 375.381 393.713
Total do ativo 976.405 856.361

2022 2021
Receita operacional líquida 1.584.219 1.162.245
Custos dos produtos vendidos (1.272.890) (1.041.567)
Lucro bruto 311.329 120.678
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (97.662) (80.051)
Administrativas e gerais (54.477) (26.175)
Provisão para credito de liquidação duvidosa (7.870) (3.853)
Outras receitas operacionais e despesas 17.945 4.773
Lucro antes do resultado financeiro e dos impostos sobre o lucro 169.265 15.372
Despesas financeiras (124.853) (84.950)
Receitas financeiras 75.129 60.377
Total das despesas financeiras líquidas (49.724) (24.573)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos sobre o lucro 119.541 (9.201)
Corrente (13.412) (12.885)
Diferido (691) 17.390
Total Imposto de renda e contribuição social (14.103) 4.505
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 105.438 (4.696)
Lucro ou Prejuízo por ação 0,83681 (0,03727)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 105.438 (4.696)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente, líquido dos impostos 105.438 (4.696)

Senhores Acionistas:
Cumprindo exigências legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras e demais documentos referentes
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Permanecemos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos complementares. A Administração.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA -
MÉTODO INDIRETO - Exercícios findos em 31 de

dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Reserva de Reserva de Parcela de
Capital Reserva Reserva incentivos retenção Resultado a Lucros
Social de capital Legal fiscais de Lucros Dispos. AGO acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 126.000 77.293 4.189 10.284 24.204 39.812 - 281.782
Prejuízo do exercício - - - - - - (4.696) (4.696)
Destinação do resultado do exercício
Reserva de retenção de lucros - - - - (4.696) - 4.696 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 126.000 77.293 4.189 10.284 19.508 39.812 - 277.086
Lucro do exercício - - - - - - 105.438 105.438
Destinação do resultado do exercício - - - - - - - -
Reserva legal - - 5.272 - - - (5.272) -
Reserva de incentivos fiscais - - - 41.067 - - (41.067) -
Reserva de retenção de lucros - - - - 39.812 (39.812) - -
Reserva de lucro a disposição da AGO - - - - - 59.099 (59.099) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 126.000 77.293 9.461 51.351 59.320 59.099 - 382.524

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

continua...
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2022 2021
Ações % Ações %

Andorsi do Brasil S.A. 126.000.000 100% 126.000.000 100%

MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A.
Sede: Rua Coronel Bordini, 1010 - Bairro Auxiliadora - Porto Alegre - RS

CNPJ nº 88.301.155/0001-09

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (continuação)

5. Caixa e equivalente de caixa 2022 2021
Disponibilidades 10.319 21.735
Fundo de Renda fixa 7.659 6.757
Total 17.978 28.492
6. Contas a receber 2022 2021
Mercado interno 174.745 114.571
Provisão para perda esperada (10.843) (6.710)

163.902 107.861
7. Impostos a recuperar 2022 2021
Imposto de renda 773 773

ICMS 16.659 12.176

Cofins a compensar 9.377 2.744

Pis a compensar 1.029 1.888

27.838 17.581
Não Circulante
ICMS 15.308 15.315

15.308 15.315

8. Imobilizado
Custo do Imobilizado Saldo em Saldo em

31/12/2021 Aquisição Baixas Transferências 31/12/2022
Edificações e benfeitorias 190.418 - (14.472) 2.439 178.385
Máquinas e equipamentos 190.625 - (22.835) 9.949 177.739
Móveis e utensílios 7.631 - (1.057) 335 6.909
Veículos 1.749 - (67) 15 1.697
Terrenos 4.053 - (357) - 3.696
Obras em andamento 71.410 16.524 (200) (14.284) 73.450
Instalações 17.410 - (1.659) 1.546 17.297
Contrato de Arrendamento 4.578 131 (3.061) - 1.648

487.874 16.655 (43.708) - 460.821
Depreciação Acumulada Saldo em Saldo em

31/12/2021 Aquisição Baixas Transferências 31/12/2022
Edificações e benfeitorias (74.635) (8.071) 6.123 - (76.583)
Máquinas e equipamentos (109.223) (14.768) 14.854 - (109.137)
Móveis e utensílios (5.399) (568) 823 - (5.144)
Veículos (1.617) (72) 67 - (1.622)
Instalações (6.900) (1.903) 201 - (8.602)
Contrato de Arrendamento (1.375) (319) 153 - (1.541)

(199.149) (25.701) 22.221 - (202.629)

9.Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social integralizado, conforme estatuto social, em 31
de dezembro de 2022 e 2021 era de R$126.000, dividido em 126.000.000 ações ordinárias. b. Destinação
de lucros: Em 31 de dezembro de 2022 o montante do lucro de R$ 39.812 foi absorvido pela Reserva de
Retenção de lucros. c. Reservas: • Reserva de capital - o montante de R$ 77.293 foi constituído a partir da
associação entre Predileto Investimentos e Andorsi do Brasil S.A. que ocorreu em 2010. A reserva não
sofreu alterações nos anos posteriores, se mantendo com o mesmo número; • Reserva legal - quando
aplicável, será constituída reserva legal à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro
de 2022, o valor era de R$ 9.461 (R$ 4.189 em 2021); • Reserva de incentivos fiscais - O montante de R$
11.210 foi constituído a lucros de exploração obtidos nas unidades do Norte e Nordeste e R$29.857
referente benefício fiscal no estado de PE totalizando R$ 51.351 em 2022 (R$ 10.284 em 2021); •
Reserva de retenção de lucros - em 2021 e 2022 a Companhia não efetuou distribuição de dividendos.
O montante de R$ 59.320 compõe o patrimônio líquido demonstrado nas reservas de lucros retidos.

Porto Alegre(RS),
DIRETORIA

Antonio Celso Bermejo
Diretor Presidente

Luciano Kumagai - Contador - CRC 1SP264069 - CPF 164.218.548-50

Marcia Regina Crisosto
Diretora Financeira

...continuação

10. Receita Operacional 2022 2021
Receita bruta de vendas 1.661.712 1.226.290
Impostos sobre as vendas (35.980) (32.093)
Descontos concedidos (18.100) (18.467)
Devoluções e abatimentos (23.413) (13.485)

1.584.219 1.162.245

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 
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